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COMPREENSÃO, INTERPRETAÇÃO E PRODUÇÃO DE TEX-
TOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.
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A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

A PRODUÇÃO DE TEXTOS

A produção de textos é um termo abrangente para todos os 
serviços que envolvem a redação de textos. Geralmente, os es-
critores ou redatores usam especificações como um guia para o 
trabalho deles. Isso significa que eles levam em consideração o 
tipo de texto, a finalidade, os destinatários, o local de publica-
ção, o conteúdo desejado, seus rascunhos e notas, seus desejos 
estilísticos e todos os outros aspectos que podem ter em mente.

Alguns fatores, no entanto, são cruciais para guiar a produ-
ção textual, sendo considerados um norte para redigir. Lógica, 
correção, clareza e objetividade são pontos essenciais para uma 
escrita que de fato comunica a mensagem que se pretende pas-
sar, transformando o texto escrito em algo que fala com o leitor 
sem interferências, ruídos ou dificuldades causadas por um mau 
planejamento ou mau uso da língua escrita. Conheça a seguir 
cada um desses pontos.

— Logicidade
Lógica, em seu sentido mais básico, é o estudo de como as 

ideias se encaixam. Em outras palavras, quando você aplica a ló-
gica, deve se preocupar em analisar ideias e argumentos usando 
a razão e o pensamento racional, não emoções, misticismo ou 
crenças. Como um campo de estudo dedicado, a lógica pertence 
principalmente à matemática, filosofia e ciência da computação; 
nesses campos, pode-se obter treinamento profissional em ló-
gica. No entanto, todas as disciplinas acadêmicas empregam a 
lógica: avaliar evidências, analisar argumentos, explicar ideias e 
conectar evidências a argumentos. Um dos usos mais importan-
tes da lógica é compor e avaliar argumentos.

O estudo da lógica se divide em duas categorias principais: 
formal e informal. Lógica formal é o estudo formal da lógica. Em 
outras palavras, em matemática, filosofia ou em ciência da com-
putação, se você tivesse uma aula de lógica, provavelmente esta-
ria aprendendo lógica formal. O propósito da lógica formal é eli-
minar qualquer imprecisão ou falta de objetividade na avaliação 
de argumentos. Os lógicos, estudiosos que estudam e aplicam a 
lógica, criaram várias técnicas formais que atingem esse objetivo 
para certas classes de argumentos. Essas técnicas podem incluir 
tabelas de verdade, diagramas de Venn, provas, silogismos e fór-
mulas. Os diferentes ramos da lógica formal  não estão limitados 
à lógica proposicional, mas incluem lógica categórica e lógica de 
primeira ordem.

A lógica informal é a lógica aplicada fora do estudo formal 
e é usada com mais frequência na faculdade, nos negócios e na 
vida. De acordo com a Enciclopédia de Filosofia de Stanford, o 
estudo da lógica inspirou a ideia de que seus métodos podem 
ser aproveitados em esforços para entender e melhorar o pen-
samento, o raciocínio e o argumento à medida que ocorrem em 
contextos da vida real: na discussão e debate públicos; na edu-
cação e intercâmbio intelectual; nas relações interpessoais; e em 
direito, medicina e outras profissões. A lógica informal é a tenta-
tiva de construir uma lógica adequada a esse propósito. Combina 
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o estudo do argumento, evidência, prova e justificação com uma 
perspectiva instrumental que enfatiza sua utilidade na análise da 
argumentação da vida real. Quando as pessoas aplicam os princí-
pios da lógica para empregar e avaliar argumentos em situações 
e estudos da vida real, elas estão usando a lógica informal.

A habilidade de escrita de “fluxo lógico” pode ser definida 
como todos os aspectos da escrita que ajudam o leitor a pas-
sar suavemente de uma frase para outra e de um parágrafo para 
outro. Para ilustrar, imagine que os leitores devam idealmente 
seguir seus pensamentos com a mesma facilidade com que nave-
gam por um rio no campo. Navegando alegremente, os leitores 
dificilmente achariam emocionante se o rio caísse inesperada-
mente 600 metros abaixo de um penhasco, secasse abruptamen-
te ou se uma pedra enorme ficasse presa entre suas margens. 
Qualquer um desses obstáculos desagradáveis provavelmente os 
faria dar meia-volta e ir para casa. Assim é com o fluxo de suas 
frases.

Os leitores não querem solavancos, surpresas indesejadas 
ou se sentir ameaçados de alguma forma. Eles não querem se-
guir uma linha de pensamento, apenas para que isso os leve a 
um beco sem saída, ou para que uma nova ideia seja despeja-
da sobre eles sem aviso prévio. Só porque suas frases têm uma 
parada literal entre elas e uma lacuna entre os parágrafos, não 
significa que os leitores desejam paradas e lacunas no fluxo do 
pensamento lógico. Os leitores querem uma jornada agradável 
e sem estresse, e o fluxo lógico ajuda a proporcionar isso a eles.

Então, como você pode desenvolver o fluxo lógico? Existem 
três maneiras principais:

– Disposição lógica do conteúdo, abordando um ponto por 
vez em uma sequência lógica e de fácil leitura;

– Uso adequado de transições para mesclar parágrafos;
– Consistência nos pontos mais sutis de estilo, tom, tempos 

verbais e pontuação.

Uma outra forma de aplicar esse conceito na produção tex-
tual é através da argumentação dedutiva. Um argumento dedu-
tivo é um argumento cuja conclusão supostamente decorre de 
suas premissas com certeza absoluta, não deixando assim ne-
nhuma possibilidade de que a conclusão não decorra das pre-
missas. Se um argumento dedutivo falha em garantir a verdade 
da conclusão, então o argumento dedutivo não pode mais ser 
chamado de argumento dedutivo. É um verdadeiro exercício de 
lógica para o leitor que, no entanto, não deve ser difícil ou traba-
lhoso de se concluir.

— Correção
A correção é um processo final de revisão do conteúdo para 

ser apresentado ao público. Trata-se de um processo que torna o 
conteúdo à prova de erros durante a leitura por si mesmo, para 
que ele possa servir ao seu propósito. A revisão torna o conteúdo 
escrito adequado para comunicar a mensagem correta ao grupo-
-alvo, ou seja, leitor, clientes, público, alunos, etc. Garante que a 
mensagem contida na substância seja clara. A correção consiste 
em ler um conteúdo com cautela e marcar os erros, se houver. 
Já a revisão significa simplesmente dar uma visão geral do do-
cumento já escrito. Nada mais é do que reler o que escrevemos 
com uma nova perspectiva.

Tanto a correção quanto a revisão dão ao escritor a oportu-
nidade de revisar seu trabalho, para garantir que ele flua bem, 
não faça o leitor tropeçar (a menos que seja intencional) e ainda 

transmite um significado claro. Simplificando, é o estágio final do 
processo de edição, com foco em erros superficiais, como erros 
de ortografia e erros de gramática e pontuação.

A revisão e correção são importantes para garantir que não 
haja:

– Erro gramatical, erro de capitalização, erro de numeração;
– Erro ortográfico;
– Inconsistência no formato do documento;
– Palavras mal colocadas, erro na estrutura da frase;
– Erros de pontuação.

— Clareza
A clareza é fundamental para transmitir nosso ponto de vista 

como escritores. Quando a escrita é clara, o significado é claro. 
Quando a escrita não é clara, o significado é confuso. E quando 
o significado é confuso, os leitores não conseguem se envolver 
adequadamente com o trabalho escrito.

A clareza começa no nível da frase. Pense nas frases como 
minifilmes que os leitores passam em suas cabeças. Eles preci-
sam conhecer os atores e as ações desses minifilmes para ima-
ginar corretamente o que está acontecendo. Se sua escrita não 
estiver clara no nível da frase, os leitores não entenderão o que 
está acontecendo. Pior ainda, eles podem se desvencilhar do que 
está escrito porque não conseguem entender o conteúdo.

Começamos pensando na clareza no nível da frase, porque 
se as frases não forem claras, os parágrafos não estarão claros. 
Se os parágrafos não estiverem claros, o resto do seu trabalho 
não ficará claro.

Conheça quatro maneiras fáceis de melhorar a clareza no 
nível da frase.

1 – Reduza as frases fixas
Existem dois tipos de palavras nas frases: palavras de ações, 

que transmitem significado ao leitor e são essenciais para o pro-
pósito da frase, e palavras de junção, que são as palavras extras 
que mantêm as frases unidas.

As palavras de junção não são essenciais para o significado 
da sua frase. Eles não são os atores ou as ações. Se você remover 
ou reescrever sua frase para eliminar essas palavras de junção, a 
frase terá o mesmo significado. Pode até ser mais claro para seus 
leitores entenderem.

Frases “pegajosas” são frases que contêm muitas palavras 
coladas. Elas devem ser reescritas para melhorar a clareza para 
os leitores. Embora as palavras de junção, como conjunções e 
preposições, sejam importantes para tornar sua frase coerente, 
quando você tem muitas delas em uma única frase, fica difícil de 
ler. Ao remover palavras desnecessárias, sua frase fica mais clara.

Considere as duas frases seguintes:
– Não importa que tipo de café que eu compro, de onde 

vem, se é orgânico ou não, preciso de leite porque realmente 
não gosto de como o amargor me faz sentir.

– Eu adiciono leite ao meu café porque o gosto amargo me 
deixa mal.

Cada frase tem a mesma ideia principal: o narrador não gos-
ta do amargor do café porque isso o deixa mal. No entanto, a 
segunda frase é mais clara e fácil de ler do que a primeira porque 
tem menos palavras. O significado não é obscurecido por pala-
vras extras.
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2 – Evite clichês
Clichês são frases como “ações falam mais alto que pala-

vras”, “o amor é cego” e “a grama do vizinho sempre é mais ver-
de”. Muitos escritores usam clichês quando estão tentando soar 
relacionáveis ou tornar sua escrita mais acessível. Infelizmente, 
os clichês costumam fazer o oposto: alienar os leitores que não 
estão familiarizados com a frase ou não a entendem.

Apesar de essas expressões bem antigas, quando isoladas, 
seu significado não fica claro. Isso reduz a chance de seu públi-
co se envolver com seu trabalho, especialmente se seu público 
for composto por falantes não nativos do idioma em que você 
escreve.

Ao editar, procure remover frases que não sejam universais 
ou que não se traduzam bem em um idioma diferente. Dessa for-
ma, seu trabalho fica acessível a todos.

3 – Faça seus assuntos e verbos brilharem com voz ativa
Quando sua frase está na voz ativa, seus assuntos e verbos 

são claros. Quando está na voz passiva, seu assunto não está cla-
ro. Aqui está um exemplo de voz passiva:

– A amostra foi selecionada.

Quem selecionou a amostra? Não temos certeza, porque a 
frase não diz isso. A voz passiva deixa sua frase aberta para inter-
pretação do leitor, especialmente quando não se sabe quem ou 
o que está realizando a ação na frase.

Considere a mesma frase na voz ativa:
– Os pesquisadores selecionaram a amostra.

Agora, o assunto está claro. Os leitores não precisarão pen-
sar muito para entender esta frase. Existem alguns tipos de escri-
ta em que a voz passiva tem seu lugar, mas normalmente a voz 
ativa é melhor. Embora a voz passiva não seja tecnicamente erra-
da, ela pode tornar sua escrita mais difícil de entender, o que, por 
sua vez, a torna menos envolvente.

4 – Use palavras precisas
Advérbios são palavras que adicionam cor ou estilo aos seus 

adjetivos e verbos. Como a voz passiva, os advérbios não são gra-
maticalmente incorretos, mas podem reduzir a clareza porque 
sustentam verbos chatos e imprecisos. Por exemplo:

– Scarlett correu muito rápido.
– Scarlett correu.

No primeiro exemplo, a palavra “muito” é um advérbio que 
modifica “rápido”, que por sua vez é um advérbio que modifica o 
verbo “correu”. A escolha da palavra na segunda frase, “correu”, é 
mais precisa. Substituir construções de advérbio + verbo por um 
verbo forte e preciso pintará uma imagem clara para o seu leitor.

Advérbios comuns que são culpados de sustentar escolhas 
de palavras fracas incluem:

– Muito
– Somente/só
– Mesmo
– Na realidade
– A fim de
– Definitivamente
– Absolutamente

Se você optar por usar essas palavras em sua escrita, prova-
velmente poderá melhorar sua clareza cortando-as e escolhendo 
um verbo ou adjetivo mais específico em sua frase.

Você pode ter a melhor ideia do mundo, mas se sua escrita 
não for clara, os leitores não a entenderão. Para tornar sua escri-
ta mais clara, você deve começar com suas frases: os blocos de 
construção fundamentais de sua escrita. Ao eliminar advérbios, 
tornar verbos passivos ativos, renunciar a clichês e remover pala-
vras extras em suas frases, você garantirá que sua escrita comu-
nique suas ideias de maneira eficaz.

— Objetividade
A escrita objetiva coloca ênfase em fatos, informações e ar-

gumentos, e pode ser contrastada com a escrita subjetiva que 
se relaciona com sentimentos e preconceitos pessoais. A escrita 
objetiva usa pronomes de terceira em contraste com a escrita 
subjetiva que usa pronomes de primeira pessoa ou pronome de 
segunda pessoa.

Embora muitos escritores considerem a objetividade uma 
característica essencial da escrita, as convenções estão mudando 
e a veracidade disso depende do assunto em estudo. Um tom 
objetivo e impessoal permanece essencial nas ciências naturais 
(química, biologia, física), que lidam com métodos e dados quan-
titativos (ou seja, numéricos). Nessas disciplinas, a pesquisa é es-
crita a partir da perspectiva de um observador imparcial, que não 
tem nenhuma ligação emocional com a pesquisa. No entanto, o 
uso de um tom mais subjetivo é cada vez mais aceitável em áreas 
como pesquisa naturalista, negócios, administração, estudos li-
terários, teologia e redação filosófica, que tendem a fazer maior 
uso de dados qualitativos do que quantitativos. A escrita reflexiva 
é cada vez mais utilizada em cursos universitários e é altamente 
subjetiva por natureza.

Para escrever de forma mais objetiva:
– Tente evitar o uso desnecessário da primeira pessoa e dos 

pronomes de primeira pessoa.
– Concentre-se nos fatos e cite as fontes claramente para 

respaldar suas afirmações.
– Busque o equilíbrio e considere múltiplas perspectivas.
– Cuidado com a linguagem emotiva que traz uma opinião 

subjetiva.
– Use um estilo de escrita formal por toda parte.
– Revise sua escrita para garantir que esteja sempre livre de 

erros.

Confira cada um deles em detalhes:

1 – Tente não usar a primeira pessoa
A escrita objetiva visa um tom neutro e impessoal. Como tal, 

você deve tentar minimizar o uso da primeira pessoa e de prono-
mes de primeira pessoa, como ‘eu’, ‘mim’ e ‘meu’, que colocam 
muito foco em você como o redator do documento. Uma opção 
é usar mais a voz passiva. Por exemplo:

– Descreverei os principais argumentos -> Serão delineados 
os principais argumentos.

No entanto, isso pode soar estranho ou deixar sua escrita 
pouco clara (por exemplo, a frase acima não especifica quem ou 
o que irá delinear os argumentos). Como tal, muitas vezes é me-
lhor manter a voz ativa e usar a terceira pessoa. Por exemplo:

– Este artigo apresentará os principais argumentos.
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NOTÍCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS VEICULADAS PELA IMPRENSA NACIONAL ESCRITA E FALADA, NOS ÚLTIMOS 
6 (SEIS) MESES

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 
cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente 
as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e 
selecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de 
extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os inte-
resses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos do 
conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

ANOTAÇÕES
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
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hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
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XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
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ESCOLA REFLEXIVA. CORTEZ EDITORA

— Professores Reflexivos em uma escola reflexiva
A sociedade da informação, como sociedade aberta e global, 

exige competências de acesso, avaliação e gestão da informação 
oferecida.

As escolas são lugares onde as novas competências devem 
ser adquiridas ou reconhecidas e desenvolvidas. Sendo a 
informática uma das novas competências, de imediato se coloca 
uma questão: a das diferenças ao acesso à informação e da 
necessidade de providenciar igualdade de oportunidades sob 
pena de desenvolvermos mais um fator de exclusão social: a info 
exclusão.

Resolvido o problema do acesso, permanece o 
desenvolvimento da capacidade de discernir entre a informação 
válida e inválida, correta ou incorreta, pertinente ou supérflua. 
Acrescente-se-lhe a competência para organizar o pensamento 
e a ação em função da informação, recebida ou procurada, e 
teremos, em princípio, uma pessoa preparada para viver na 
sociedade da informação.

Nesta era da informação e da comunicação, que se 
quer também a era do conhecimento, a escola não detém o 
monopólio do saber. O professor não é o único transmissor do 
saber e tem de aceitar situar-se nas suas novas circunstâncias 
que, por sinal, são bem mais exigentes. O aluno também já não 
é mais o receptáculo a deixar-se rechear de conteúdos. O seu 
papel impõe-lhe exigências acrescidas. Ele tem de aprender 
a gerir e a relacionar informações para as transformar no seu 
conhecimento e no seu saber. Também a escola tem de ser uma 
outra escola. A escola, como organização, tem de ser um sistema 
aberto, pensante e flexível. Sistema aberto sobre si mesmo, e 
aberto à comunidade em que se insere.

Esta era começou por se chamar a sociedade da informação, 
mas rapidamente se passou a chamar sociedade da informação 
e do conhecimento a que, mais recentemente, se acrescentou a 
designação de sociedade da aprendizagem. Reconheceu-se que 
não há conhecimento sem aprendizagem. E que a informação, 
sendo uma condição necessária para o conhecimento, não é 
condição suficiente. A informação, se não for organizada, não 
se constitui em conhecimento, não é saber, e não se traduz em 
poder. 

— As novas competências exigidas pela sociedade 
da informação e da comunicação, do conhecimento e da 
aprendizagem

Podemos considerar que o mundo atravessa uma situação 
de mudança com paralelismo em outras situações históricas 
em que, pelo seu efeito transformador, sobressai a revolução 
industrial. Porém, o valor não está hoje na capacidade de seguir 
instruções dadas por outros para fazer funcionar as máquinas, 
mas sim na capacidade de transformar em conhecimento 
a informação a que, graças às máquinas, temos um rápido 
acesso. As novas máquinas são hoje apenas uma extensão do 
cérebro. O pensamento e a compreensão são os grandes fatores 
de desenvolvimento pessoal, social, institucional, nacional, 
internacional.

A noção de competência inclui não só conhecimentos (fatos, 
métodos, conceitos e princípios), mas capacidades (saber o 
que fazer e como), experiência (capacidade de aprender com 
o sucesso e com os erros), contatos (capacidades sociais, redes 
de contatos, influência), valores (vontade de agir, acreditar, 
empenhar-se, aceitar responsabilidades e poder (físico e energia 
mental).

Conceptualizações deste tipo apontam para uma formação 
holística e integrada da pessoa que não se queda na informação, 
nem sequer no conhecimento, mas vai para além deles para 
atingir a sabedoria, característica que era tão querida aos nossos 
antepassados gregos.

Temos de reconhecer que o exercício livre e responsável da 
cidadania exige das pessoas a capacidade de pensar e a sabedoria 
para decidir com base numa informação e em conhecimentos 
sólidos. O cidadão é hoje cada vez mais considerado como pessoa 
responsável. O seu direito a ter um papel ativo na sociedade 
é cada vez mais desejado. Trata-se de uma grande conquista 
social, nas situações em que esse direito já foi conquistado, o 
que, infelizmente, não acontece de uma forma universal. Esta 
dimensão sócio-política tem de ser tida em conta. Nem políticos 
nem educadores podem ignorá-la, sob pena de se estarem a 
construir castelos na areia. O empowerment pessoal, ou seja, a 
construção do poder pelo cidadão, não se resume meramente 
à obtenção de mais poder e mais direitos, mas traduz-se na 
capacidade real para exercer esse poder na construção de uma 
cidadania participativa.

Um dos fatores para que exista este empowerment no 
mundo em que vivemos tem a ver com a facilidade em aceder à 
informação. Esta deve ser fidedigna, relevante e fácil de encontrar. 
A ser assim, cada cidadão deve estar preparado para encontrar a 
informação necessária, para decidir sobre a sua relevância e para 
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avaliar da sua fidedignidade. Sem o saber que lhe permite aceder 
à informação e ter um pensamento independente e crítico, ele 
pode ser manipulado e info-excluído.

Um dos autores que mais tem trabalhado a questão das 
competências e que é bem conhecido (eu diria até bem amado e 
bem des-amado) no Brasil é Philipe Perrenoud. Por essa razão fui 
rever o seu conceito de competência. E o que encontrei nos seus 
escritos? A noção de que a competência é a capacidade de utilizar 
os saberes para agir em situação, constituindo-se assim como 
uma mais-valia relativamente aos saberes. Ter competência é 
saber mobilizar os saberes. A competência não existe, portanto, 
sem os conhecimentos. Como Consequência lógica não se pode 
afirmar que as competências estão contra os conhecimentos, mas 
sim com os conhecimentos. Elas reorganizam-¬nos e explicitam a 
sua dinâmica e valor funcional.

A abordagem por competências não pretende mais do que 
permitir a cada um aprender a utilizar os seus saberes para atuar. 
Esta noção de competência não restringe as competências a 
ações práticas de natureza simples e linear como muitos também 
pensam. Resolver um problema complexo que se tornou objeto 
de investigação, por exemplo, não é de todo uma ação simples, 
embora tenha uma natureza prática e requeira a mobilização de 
múltiplos conhecimentos.

As empresas reconhecem hoje a realidade das competências. 
Mas mesmo no mundo dos negócios não se trata de competências 
simples, lineares, acabadas e imutáveis, mas de competências 
dinâmicas em que a compreensão do mundo e a sabedoria da 
vivência social são fundamentais. Os bons empresários de hoje 
não querem pessoas adaptadas, mas pessoas capazes de se 
adaptarem. Pessoas capazes. Pessoas.

O problema que se põe tem a ver com a formação de base 
que deve proporcionar-se às pessoas (a todas as pessoas) para 
que sejam capazes de se adaptar à realidade por vontade e 
convicção próprias quando e nas circunstâncias em que assim o 
entenderem, mas sem se deixarem manipular e fazendo ouvir 
a sua voz crítica sempre que necessário. Quem será capaz de o 
fazer sem a grande competência que lhe vem do pensamento e 
sem o grande poder que lhe advém da informação?

Parece-me importante, neste contexto, discutir também a 
relação entre o indivíduo e a sociedade no que respeita ainda à 
formação por competências. Trata-se de uma relação bilateral. A 
sociedade não existe sem as pessoas que a constituem e a vão 
enformando. Mas, por sua vez, esta influencia a formação e a 
atuação das pessoas. A escola é um setor da sociedade; é por ela 
influenciada e, por sua vez, influencia-a. Perante o mundo como 
ele é, quer a escola isolar-se e construir-se contra a sociedade? 
Ou quer ser sociedade e na macroestrutura social ter uma voz 
crítica contextualizada e situada?

Para que os cidadãos possam assumir este papel de atores 
críticos, situados, têm de desenvolver a grande competência 
da compreensão que assenta na capacidade de escutar, de 
observar e de pensar, mas também na capacidade de utilizar 
as várias linguagens que permitem ao ser humano estabelecer 
com os outros e com o mundo mecanismos de interação e de 
intercompreensão. Hoje temos mais uma linguagem: a linguagem 
informática.

Compreender o mundo, compreender os outros, 
compreender-se a si e compreender as interações que entre estes 
vários componentes se estabelecem e sobre tudo isto ser capaz 

de “linguajar” é o alicerce da vivência da cidadania. É através 
da compreensão que nos preparamos para a mudança, para o 
incerto, para o difícil, para a vivência noutras circunstâncias 
e noutros países. Mas também para a permanente interação, 
contextualização e colaboração.

Neste processo de mudança e interatividade, a capacidade 
de continuar a aprender autonomamente é fundamental. Por isso 
as noções de pessoa, diálogo, aprendizagem e conhecimento, 
ativo e ativável, encontram-se na base dos atuais paradigmas 
de formação e de investigação. Como igualmente se encontram 
nos paradigmas de desempenho profissional e se estendem, por 
analogia, aos de desempenho das organizações.

São hoje muitas as competências desejadas, que assentam 
num conjunto de capacidades. Valoriza-se a curiosidade 
intelectual, a capacidade de utilizar e recriar o conhecimento, 
de questionar e indagar, de ter um pensamento próprio, de 
desenvolver mecanismos de autoaprendizagem. Mas também 
a capacidade de gerir a sua vida individual e em grupo, de se 
adaptar sem deixar de ter a sua própria identidade, de se 
sentir responsável pelo seu desenvolvimento constante, de 
lidar com situações que fujam à rotina, de decidir e assumir 
responsabilidades, de resolver problemas, de trabalhar em 
colaboração, de aceitar os outros. Deseja-se ainda dos cidadãos 
que tenham horizontes temporais e geográficos alargados não 
se limitando a ver o seu pequeno mundo, que tenham dos 
acontecimentos uma compreensão sistêmica, que sejam capazes 
de comunicar e interagir, e que desenvolvam a capacidade de 
autoconhecimento e autoestima.

A competência para lidar com a informação na sociedade 
da aprendizagem

É preciso saber o que procurar e onde procurar. Uma 
vez conectado, é preciso distinguir entre o que é relevante e 
irrelevante, sério e fraudulento para reter o importante e deitar 
ao lixo o que não presta ou não se adapta. A informação, pela 
sua grande quantidade e pela multiplicidade de utilizações que 
potencialmente encerra, tem de ser reorganizada por quem 
a procura, a quem compete agora pôr em ação a sua mente 
interpretativa, seletiva, sistematizadora, criadora.

O desenvolvimento destas múltiplas fontes de informação 
exige reestruturações na relação do professor e do aluno com o 
saber disponível e com o uso que se faz desse saber. Se hoje em 
dia a ênfase é colocada no saber e na sua utilização em situação, 
é fundamental que os alunos abandonem os papéis de meros 
receptores e os professores sejam muito mais do que simples 
transmissores de um saber acumulado. Mantendo-se embora o 
triângulo da atuação didática (professor, aluno, saber), o vértice 
do saber é como um botão que se abre numa variedade de fontes 
de informação. O professor continua a ter o papel de mediador, 
mas é uma mediação orquestrada e não linear.

Os alunos na sociedade da aprendizagem
Numa “sociedade que aprende e se desenvolve”, como a 

caracterizou Tavares (1996), ser aluno é ser aprendente. Em 
constante interação com as oportunidades que o mundo lhe 
oferece. Mais do que isso: é aprender a ser aprendente ao longo da 
vida. O aluno tem de se assumir como um ser (mente num corpo 
com alma) que observa o mundo e se observa a si, se questiona 
e procura atribuir sentido aos objetos, aos acontecimentos e 
às interações. Tem de se convencer de que tem de ir à procura 
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do saber. Busca ajuda nos livros, nas discussões, nas conversas, 
no pensamento, no professor. Confia no professor a quem a 
sociedade entrega a missão de o orientar nessa caminhada. Mas 
é ele que tem de descobrir o prazer de ser uma mente ativa e não 
meramente receptiva.

Subjaz a este modelo uma abordagem pedagógica de caráter 
construtivista, sociocultural. A aprendizagem é um modo de 
gradualmente se ir compreendendo melhor o mundo em que 
vivemos e de sabermos melhor utilizar os nossos recursos para 
nele agirmos. Uma boa parte das competências hoje exigidas são 
dificilmente ensináveis. E contudo elas têm de ser desenvolvidas.

Neste contexto, importa perguntar qual o lugar da 
aprendizagem dentro e fora da sala de aula e, mais à frente, 
reconceptualizar o papel do professor.

A sala de aula deixou de ser um espaço onde se transmitem 
conhecimentos, passando a ser um espaço onde se procura 
e onde se produz conhecimento. Uma conceptualização da 
escolarização neste sentido implica a utilização de estratégias de 
organização das aprendizagens que assentem no próprio aluno 
e promovam a sua capacidade de auto e hetero aprendizagem. 
E que, por isso mesmo, lhe conferem poder, o responsabilizam 
e autonomizam e, deste modo, contribuem para a tão desejada 
democratização.

Numa afirmação de síntese, direi que as atividades didáticas 
a realizar pelos alunos implicam:

A – Uma tomada de consciência do que sabiam ou precisavam 
de saber para realizar a atividade;

B – Pesquisa pessoal;
C – Um trabalho colaborativo entre eles; 
D – Uma sistematização orientada;
E – Uma reflexão individual e partilhada sobre a tarefa 

realizada e os processos de realização e aprendizagem que lhe 
eram inerentes;

F – Apoio do professor como uma das fontes de saber e de 
regulação da aprendizagem.

Como resultado das intervenções salientou-se a mudança 
de atitudes dos alunos face à aprendizagem, o seu afastamento 
de uma pedagogia da dependência para uma pedagogia da 
autonomia. Passaram a depender menos do professor, a serem 
mais autodeterminados, a terem maior consciência crítica, a 
serem mais responsivos perante os contextos, a valorizarem 
mais as suas capacidades, a terem o sentido de prazer que 
deriva da consciência do seu próprio progresso. Como aspecto 
difícil de ultrapassar, os professores-pesquisadores salientam a 
dificuldade inicial de envolver os alunos na reflexão, habituados 
como estão a reproduzirem o que o professor lhes transmite 
“pronto-a-vestir”.

Os professores na sociedade da aprendizagem
Colocando-se a ênfase no sujeito que aprende, pergunta-se 

então qual o papel dos professores. Criar, estruturar e dinamizar 
situações de aprendizagem e estimular a aprendizagem e a 
autoconfiança nas capacidades individuais para aprender são 
competências que o professor de hoje tem de desenvolver.

O conhecimento está lá, na escola, lugar privilegiado 
para as iniciações, as sistematizações, o estabelecimento de 
relações estruturantes, as discussões críticas e as avaliações 
informadas. Os professores são estruturadores e animadores das 
aprendizagens e não apenas estruturadores do ensino.

Eu diria que, primeiro que tudo, os professores têm que 
repensar o seu papel. Se é certo que continuam a ser fontes de 
informação, têm de se consciencializar que são apenas uma fonte 
de informação, entre muitas outras. Deve, no entanto, salientar-
se que o seu valor informativo tem níveis diferentes conforme 
o acesso que os seus alunos puderem ter a outras fontes de 
informação. É fundamental que os professores percebam esta 
diversidade. Haverá alunos que não vão precisar muito da 
informação substantiva dos professores, embora precisem da 
informação processual no sentido de a digerirem e criticarem.

Porém, outros alunos necessitarão que o professor os 
informe sobre a substância e sobre o processo.

Para não se sentirem ultrapassados, os professores precisam 
urgentemente de se recontextualizarem na sua identidade e 
responsabilidades profissionais.

Na mesma lógica das capacidades e das atitudes que 
pretende ajudar a desenvolver nos seus alunos, o professor 
tem, também ele, de se considerar num constante processo de 
autoformação e identificação profissional. Costumo dizer que 
tem de ser um professor reflexivo numa comunidade profissional 
reflexiva.

O grande desafio para os professores vai ser ajudar a 
desenvolver nos alunos, futuros cidadãos, a capacidade de 
trabalho autônomo e colaborativo, mas também o espírito crítico. 
Mas cuidado! o espírito crítico não se desenvolve através de 
monólogos expositivos. O desenvolvimento do espírito crítico faz-
se no diálogo, no confronto de ideias e de práticas, na capacidade 
de se ouvir o outro, mas também de se ouvir a si próprio e de se 
auto-¬criticar. E tudo isto só é possível num ambiente humano de 
compreensiva aceitação, o que não equivale, não pode equivaler, 
a permissiva perda de autoridade do professor e da escola. Antes 
pelo contrário. Ter o sentido de liberdade e reconhecer os limites 
dessa mesma liberdade evidencia um espírito crítico e uma 
responsabilidade social.

A noção de professor reflexivo
A noção de professor reflexivo baseia-se na consciência 

da capacidade de pensamento e reflexão que caracteriza o ser 
humano como criativo e não como mero reprodutor de ideias e 
práticas que lhe são exteriores. É central, nesta conceptualização, 
a noção do profissional como uma pessoa que, nas situações 
profissionais, tantas vezes incertas e imprevistas, atua de forma 
inteligente e flexível, situada e reativa. Na concepção Schniana 
(Schn, 1983, 1987), uma atuação deste tipo é produto de uma 
mistura integrada de ciência, técnica e arte e evidencia uma 
sensibilidade quase artística aos índices, manifestos ou implícitos, 
na situação em presença. 

Continuo a acreditar nas potencialidades que nos oferece 
a proposta de formação do professor reflexivo. No meu país 
reconheço nela um potencial que tem ajudado os professores a 
tomarem consciência da sua identidade profissional que, só ela, 
pode levar à permanente descoberta de formas de desempenho 
de qualidade superior e ao desenvolvimento da competência 
profissional na sua dimensão holística, interativa e ecológica. 
Reconheço, porém, a necessidade de proceder a novas formas 
de aprofundamento e de, como afirmei na introdução, acentuar 
o caráter colaborativo no coletivo docente.
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a solução para o seu concurso!

Editora

A relação entre o professor reflexivo e a escola reflexiva
O professor não pode agir isoladamente na sua escola. 

É neste local, o seu local de trabalho, que ele, com os outros, 
seus colegas, constrói a profissionalidade docente. Mas se a vida 
dos professores tem o seu contexto próprio, a escola, esta tem 
de ser organizada de modo a criar condições de reflexividade 
individuais e coletivas. Vou ainda mais longe. A escola tem de se 
pensar a si própria, na sua missão e no modo como se organiza 
para a cumprir. Tem, também ela, de ser reflexiva.

Mas o que é a escola? Uma comunidade educativa, um 
grupo social constituído por alunos, professores e funcionários 
e fortes ligações à comunidade envolvente através dos pais e 
dos representantes do poder municipal. A ideia do professor 
reflexivo, que reflete em situação e constrói conhecimento 
a partir do pensamento sobre a sua prática, é perfeitamente 
transponível para a comunidade educativa que é a escola.

Se a capacidade reflexiva é inata no ser humano, ela 
necessita de contextos que favoreçam o seu desenvolvimento, 
contextos de liberdade e responsabilidade. É repetidamente 
afirmado, nos estudos em que o fator da reflexão é tido em 
consideração, a dificuldade que os participantes revelam em 
pôr em ação os mecanismos reflexivos, sejam eles crianças, 
adolescentes ou adultos. É preciso vencer inércias, é preciso 
vontade e persistência. É preciso fazer um esforço grande para 
passar do nível meramente descritivo ou narrativo para o nível 
em que se buscam interpretações articuladas e justificadas e 
sistematizações cognitivas.

Nestes contextos formativos com base na experiência, a 
expressão e o diálogo assumem um papel de enorme relevância. 
Um triplo diálogo, poderei afirmar. Um diálogo consigo próprio, 
um diálogo com os outros incluindo os que antes de nós 
construíram conhecimentos que são referência e o diálogo com a 
própria situação, situação que nos fala, como Schn nos refere na 
sua linguagem metafórica.

Este diálogo não pode quedar-se a um nível meramente 
descritivo, pois seria extremamente pobre. Tem de atingir um 
nível explicativo e crítico que permita aos profissionais do ensino 
agir e falar com o poder da razão.

Os formadores de professores têm uma grande 
responsabilidade na ajuda ao desenvolvimento desta capacidade 
de pensar autônoma e sistematicamente. E têm vindo a ser 
desenvolvidas uma série de estratégias de grande valor formativo, 
com algum destaque para a pesquisa-¬ação no que concerne à 
formação de professores em contexto de trabalho.

A escola na sociedade da aprendizagem
As mudanças de que temos vindo a falar não se situam só ao 

nível dos alunos e dos professores. Elas estendem-¬se ao nível da 
organização que é a escola.

De uma maneira geral, direi que as escolas ainda não 
compreenderam que, também elas, têm de se repensar. 
Permanecem na atitude negativa de se sentirem desfasadas, 
mal compreendidas e mal-amadas, ultrapassadas, talvez inúteis. 
Quedam-se à espera que alguém as venha transformar. E não 
perceberam ainda que só elas se podem transformar a si próprias. 
Por dentro. Com as pessoas que as constituem: professores, 
alunos, funcionários. Em interação com a comunidade 
circundante.

As escolas que já perceberam o fenômeno, começaram 
a funcionar como comunidades autocríticas, aprendente, 
reflexivas. Constituem aquilo a que chamei a escola reflexiva que 
defini como: “organização que continuadamente se pensa a si 
própria, na sua missão social e na sua organização, e se confronta 
com o desenrolar da sua atividade em um processo heurístico 
simultaneamente avaliativo e formativo”.

A escola reflexiva não é telecomandada do exterior. É 
autogerida. Tem o seu projeto próprio, construído com a 
colaboração dos seus membros. Sabe para onde quer ir e avalia-
se permanentemente na sua caminhada. Contextualiza-se na 
comunidade que serve e com esta interage. Acredita nos seus 
professores, cuja capacidade de pensamento e de ação sempre 
fomenta. Envolve os alunos na construção de uma escola cada 
vez melhor. Não esquece o contributo dos pais e de toda a 
comunidade. Considera-¬se uma instituição em desenvolvimento 
e em aprendizagem. Pensa-se e avalia-se. Constrói conhecimento 
sobre si própria.

Uma escola reflexiva é uma comunidade de aprendizagem e 
é um local onde se produz conhecimento sobre educação. Nesta 
reflexão e no poder que dela retira toma consciência de que tem 
o dever de alertar a sociedade e as autoridades para que algumas 
mudanças a operar são absolutamente vitais para a formação 
do cidadão do século XXI. Vem a propósito aqui mencionar a 
introdução das novas tecnologias. Alguns países compreenderam 
a importância da escola na educação dos jovens cidadãos e 
apostam numa educação autonomizante e atual. Numa escola 
deste tipo a gestão da informação é muito importante.

Termino, recorrendo de novo à convicção de Morin de que é 
preciso organizar o pensamento para compreender e poder agir. 
É esta ideia que é preciso introduzir nos paradigmas de formação 
das pessoas e de funcionamento das instituições. Será esta a 
minha mensagem. O resto são ferramentas. Úteis, sem dúvida. 
Mas apenas ferramentais.

Gerir uma escola reflexiva é gerir uma escola com projeto
Só um modelo democrático de gestão se coaduna com o 

conceito de escola reflexiva. Por modelo democrático de gestão 
entendo um modelo organizacional em que todos e cada um se 
sente pessoa. E ser pessoa é ter papel, ter voz e ser responsável. 
Um modelo em que cada um se considera efetivamente 
presente ou representado nos órgãos de decisão. E em que há 
capacidade real de negociação e de diálogo capaz de ultrapassar 
as dicotomias entre o eu e o nós, entre os administrativos e os 
professores, entre os professores e os alunos, entre os pais e os 
professores, entre os diferentes órgãos dentro da escola, entre a 
decisão casuística e a decisão determinada por princípios gerais, 
e entre aquilo a que Barroso (1992) chama a dicotomia entre a 
lógica do desejo e a lógica de ação.

Todos nós que habitamos a escola sabemos que fazemos 
parte de um sistema social onde coexistem diferentes atores, 
diferentes filosofias, diferentes percepções e objetivos e muitos 
jogos de poder conflituosos. A gestão de uma escola reside na 
capacidade de mobilizar cada um para a concretização do projeto 
institucional, sem perder nunca a capacidade de decidir.

Gerir uma escola reflexiva é nortear-se pelo projeto de 
escola, em constante desenvolvimento e tomar as decisões 
adequadas no momento certo. Relembro que o projeto deve 
ter sido coletivamente construído e centrar¬-se sobre o núcleo 
duro da atividade da escola: a adaptação contextualizada do 




